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Conselho Superior da Defensoria Pública – CSDPE

ATA DA 66ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

Aos dezessete dias do mês de julho do ano de dois mil e oito, na Sala de Reuniões do Gabinete da Defensora Pública-Geral, situada na Rua Pedro Lessa, 123, Canela, nesta Capital, foi realizada a 66ª Sessão Extraordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, presidida pela Defensora Pública Geral e Presidente do CSDPE, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, contando com as presenças do Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, do Conselheiro Corregedor, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, dos Conselheiros Eleitos, Dr. Érico Novais Penna, Dra. Vitória Beltrão Bandeira e Dr. Pedro Joaquim Machado. Presentes também os Defensores Públicos, Dra. Janaina Canário C. Ferreira, Dr. Nélson Alves de Sant’Anna Filho e a Dra. Laura Fabíola Amaral Fagury, Presidente da Associação dos Defensores Públicos – ADEP .  Pauta da sessão: 1.Abertura da sessão. 2. Leitura, apreciação e aprovação da Ata da 36ª Sessão Ordinária do CSDPE, realizada em 26.06.2008. 3. Deliberação da prorrogação do prazo do V Concurso Público para o cargo de Defensor Público do Estado da Bahia, ad referendum do Conselho Superior. 4. Processo nº 1224060015960 – Carmella Maria Trocolli B. de Alencar – apresentação do voto do Conselheiro Relator, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo. Discussões e Deliberações: Aberta a sessão, a Senhora Presidente agradeceu a presença de todos, passando ao item 2 da pauta, leitura, apreciação aprovação da Ata da 36ª Sessão Ordinária do CSDPE, realizada em 26.06.2008. Decisão: Após as correções, à unanimidade,foi aprovada e devidamente assinada. Continuando, no item 3, deliberação da prorrogação do prazo do V Concurso Público para o cargo de Defensor Público do Estado da Bahia, ad referendum do Conselho Superior. Decisão: Aprovado, por unanimidade, com a manifestação da Conselheira Vitória Beltrão Bandeira de que deve ser analisada a possibilidade de agilizar a convocação dos outros 14 candidatos aprovados, dentro da maior brevidade possível, para suprir a demanda reprimida acerca das atribuições pertinentes a defesa criminal dos encarcerados. A Senhora Presidente salientou que está envidando esforços no sentido de nomear todos os aprovados no Concurso, o que vem sendo realizado, dentro das possibilidades, desde que assumiu a Administração Superior. Passado ao item 4, processo nº 1224060015960 – Carmella Maria Trocolli B. de Alencar – apresentação do voto do Conselheiro Relator, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo.  Com a palavra, o Conselheiro Relator leu as suas considerações, devidamente juntadas ao processo, onde destaca a necessidade de ser observado o rol de atribuições listado no art. 47, inc. XIX, da LC 26/06. Ponderou ser justa a solicitação da DD. Defensora, porém considerava que este Conselho Superior não tinha condições para definir o pleito. A Conselheira Vitória Beltrão Bandeira ressaltou que, não obstante entender que o Conselho Superior não possua força de deliberação acerca de deferir certas matérias, estas questões devem, e podem, querendo a Defensora Pública Geral, ser encaminhadas pela mesma a este Conselho de forma que seus membros possam contribuir nos acertos da Administração Superior da DPE. Que, não sendo do interesse da Defensora Pública-Geral submeter à discussão o requerimento referente ao processo em pauta, a sua manifestação fica prejudicada. Na oportunidade, o Conselheiro Pedro Joaquim Machado acompanhou o pronunciamento da Conselheira Vitória Beltrão Bandeira. Pela Senhora Presidente foi ressaltado que não se trata de questão de falta de interesse da Defensora Pública-Geral em trazer essas questões ao Conselho para serem analisadas, trata-se, tão somente, de impedimento legal, haja vista que as atribuições do CSDPE estão disciplinadas na LC 26/06, não tendo a Administração Superior poder para modificar unilateralmente a Lei. Decisão: Aprovado, por maioria, o voto do Conselheiro Relator, Dr. Clériston Cavalcanti de Macedo, a exceção da Conselheira Vitória Beltrão Bandeira e do Conselheiro Pedro Joaquim Machado. Esgotados os itens da pauta, a Senhora Presidente informou que a Bahia estará sediando, no próximo dia 18 de julho, no Hotel Vila Velha, a Reunião do Colégio de Corregedores. Que esteve com a Dra. Celina Cavalcanti, Corregedora-Geral da DPE do Rio de Janeiro e Presidente do Colégio Nacional de Corregedores e, na oportunidade, esta lhe entregou a cópia do Regimento Interno das Corregedorias Gerais das Defensorias Públicas dos Estados, já devidamente aprovado. Distribuiu cópia do documento aos presentes, ressaltando que na próxima sessão ordinária deste Conselho Superior será discutido o Regimento Interno da Corregedoria da DPE, com a possibilidade de ser observado o Regimento Nacional. Continuando, leu o teor do documento que recebeu da Comissão de Execução Penal do CONDEGE, assinado pelo Dr. Carlos Weis Rodrigues, contrário ao Projeto de Lei que trata da utilização do sistema de monitoramento eletrônico de presos. Foi lido também o Projeto de Lei 1288/2006. Nas discussões, a Conselheira Vitória Beltrão Bandeira disse que entendia que o apenado é quem deve ser consultado através do sistema para que não se esteja sendo infiel a vontade do assistido carente, sem recursos financeiros a cumprir, muitas vezes, determinadas condições impostas pelo regime progressivo penal, com o recolhimento na Unidade Prisional, seja em finais de semana ou à noite. Quando a matéria é contextualizada na realidade prisional do Estado Brasileiro entende que o monitoramento pode vir a trazer benefícios ao apenado em regime semi-aberto e aberto, de forma que esses sejam, em curto prazo, substituídos pelo novo sistema de monitoramento. Que, o apenado dos referidos regimes vem sendo prejudicado uma vez que, via de regra, não possue recursos para assumir encargos onerosos, até mesmo com o transporte necessário ao recolhimento nas unidades prisionais. Assim, entende que a matéria talvez necessite de ajustes, mas não de plano afastada já que pensa, a priori, entender que a realidade atual em curto prazo reclama medidas substitutivas a exemplo do monitoramento eletrônico. Continuando com as discussões, a Conselheira Presidente apresentou, para apreciação e dos Conselheiros presentes, uma proposta de Moção contrária ao Projeto de Lei 1288/2006, com o seguinte texto: O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, reunido extraordinariamente nesta dia, tomando conhecimento da posição da Egrégia Comissão Permanente das Defensorias Públicas em Execução Penal do CONDEGE, adotada em 11 de julho de 2008, ao analisar o Projeto de Lei 1288 de 2006, que, no momento se encontra sob exame no Congresso Nacional e Considerando, após examinar o Projeto de Lei 1288, que a proposição legislativa se constitui num instrumento de afronta ao princípio constitucional da Dignidade da Pessoa Humana, abraçado pela Carta Magna de 1988, em seu art. 1º., inc. III;Considerando, que a adoção dos propósitos do Projeto de Lei 1288 implica num retrocesso quanto ao pensamento e o ideal da pena, já repudiados pelos doutrinadores do mundo jurídico internacional; Considerando, que o Projeto de Lei 1288/06 revela-se em total descompasso com os objetivos para o cumprimento da pena, segundo a Convenção Americana de Direitos Humanos – Pacto de San José;Considerando, que as penas privativas de liberdade têm por finalidade essencial a reforma e a readaptação social dos sentenciados, porém nunca a execração pública destes;Considerando, que a função da Defensoria Pública no Brasil é de acesso do cidadão à justiça ao cidadão e que os profissionais de Direito que nela atuam são os patronos que mais lutam em favor dos sentenciados junto ao sistema penitenciário nacional;Considerando, finalmente, que a Defensoria Pública do Estado da Bahia não poderá quedar-se inerte, omissa ou silente com a indignidade da situação carcerária brasileira, nem com a insensibilidade para com o sentenciado nacional, que, com a aprovação do Projeto de Lei 1288 sofrerá ainda mais os efeitos da prisionalização, R E S O L V E,  Formular a presente moção de repúdio veemente contra a aprovação pelo Congresso Nacional do Projeto de Lei 1288/2006, que deverá ser encaminhada às autoridades estaduais e federais competentes, no propósito de fazer estagnar, ainda no nascedouro, uma aberração jurídica de proporções inenarráveis, que, absurdamente aprovada e sancionada irá macular a imagem do País no cenário internacional, por descumprir regras basilares dos Direitos Humanos, além de impingir aos cidadãos brasileiros e aos sentenciados à vergonha, por ter fugido do caminho da implementação de uma política penitenciária condizente com a altura do Estado Brasileiro, para acasalar-se com a força, a brutalidade racista contida no nefando projeto legislativo guerreado. Após a leitura do texto, dando ênfase à sua manifestação em favor da Moção, a Conselheira Presidente, disse que nunca houve, em nível de planejamento de política de Estado, mesmo que previsto pela Lei de Execuções Penais e outros Pactos, um planejamento de uma política pública para resolver definitivamente a questão da ressocialização da pena, ouvindo Instituições, como a Defensoria Pública. Manifestando-se a favor da Moção, o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcanti de Macedo, disse que era contrário ao Projeto de Lei por todas as razões suscitadas na Moção, pois não será com esse procedimento que vão ser resolvidos os problemas carcerários do País. O Conselheiro Corregedor-Geral Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, acompanhou o Conselheiro Subdefensor e o  Conselheiro Pedro Joaquim Machado disse ser completamente contra ao Projeto de Lei  e concordava  plenamente com a Moção pois é o Estado que tem a responsabilidade pelo cumprimento da pena. Nas suas colocações, o Conselheiro Érico Novais Penna disse que existem determinadas circunstâncias em que os presos devem ser monitorados e vigiados, até como objeto de oportunidade, portanto, entendia por aprovar a Moção com a ressalva de que fossem questionados os apenados sobre esse tipo de cumprimento de pena que, particularmente, dizem respeito a eles. Decisão: O Conselho, por maioria, aprovou a Moção de Repúdio à aprovação, pelo Congresso Nacional, do Projeto de Lei 1288/2006, a exceção da Conselheira Vitória Beltrão Bandeira pelo entendimento exposto acerca da matéria. Quando se tratou do Regimento Interno do Conselho Superior, a Conselheira Vitória Beltrão Bandeira solicitou à Presidente do Conselho Superior que seja disponibilizado um auxiliar, as terças, quartas e quintas-feiras, no turno vespertino, na Vara de Execuções Penais e Medidas Alternativas, para digitação da minuta do Regimento Interno do Conselho Superior da DPE , diante das dificuldades em virtude da sua sobrecarga de trabalho na VEPMA, HCT e , ainda, como substituta automática na VEP, sem nenhum suporte administrativo. E nada mais sendo dito digno de nota, foi encerrada a sessão. Do que para constar, eu, Maria Eunice de Souza Lima, Secretária “ad hoc”, lavrei a presente Ata, que depois de lida, discutida e aprovada, vai devidamente assinada.
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